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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0024979-92.2013.815.2001
ORIGEM: 17ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Nobre Seguradora do Brasil S/A
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos
APELADO: Cidre da Silva Santos
ADVOGADA: Lidiane Martins Nunes

PRELIMINAR. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE
AGIR.  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.
DESNECESSIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO ART.  5º,  INCISO XXXV,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REJEIÇÃO.

- É desnecessário requerimento administrativo prévio com vistas ao
pagamento de indenização referente ao Seguro Obrigatório DPVAT
para configurar-se a condição da ação do interesse de agir.

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  INOCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO.

- Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada para
pagar o valor da indenização correspondente ao seguro obrigatório,
sendo assegurado direito de regresso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  DPVAT.  PARTE  APELADA  QUE
DEMONSTROU  OS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.
PROVA  DO  ACIDENTE  E  EXTENSÃO  DA  LESÃO  SOFRIDA  NO
PERCENTUAL  DE  100%.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- Provado o acidente e o grau da lesão, mister é o pagamento do
seguro DPVAT, observando-se o percentual da invalidez.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e,  no  mérito,  negar
provimento à apelação.

Trata-se  de  apelação  cível  (f.  84/94)  interposta  por  NOBRE
SEGURADORA DO BRASIL S/A atacando sentença (f. 75/81) do Juízo da 17ª
Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da ação de indenização de Seguro
DPAVT ajuizada por CIDRE DA SILVA SANTOS, que julgou procedente o pleito
exordial, condenando a apelante ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), além de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
valor da condenação.

A  apelante  aduz,  em preliminares,  carência  de  ação  por  falta  de
interesse de agir, tendo em vista a parte apelada não ter requerido o seguro
pela via administrativa, bem como sua ilegitimidade para atuar no polo passivo
da demanda, argumentando que quem deve integrar o feito é a Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT. No mérito, alegou que o valor fixado
não se moldou aos termos do grau de invalidez sofrido pelo apelado, devendo
ser minorado.

Contrarrazões, f. 121/128, rebatendo os termos do apelo.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de f. 134/137, deixou de opinar
sobre o mérito da controvérsia. 

É o relatório.

      VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                              Relatora

1ª PRELIMINAR: FALTA DE INTERESSE DE AGIR

A  pretensão  exordial  consiste  em  receber  o  Seguro  obrigatório
DPVAT,  tendo  em  vista  o  acidente  automobilístico  sofrido  pelo  autor,  ora
apelado,  quando  trafegava  em  sua  motocicleta,  fato  ocorrido  em  18  de
novembro de 2007, resultando em graves lesões físicas. 

O fato do promovente não haver requerido administrativamente a
indenização perseguida nestes autos jamais lhe retira o direito de ingressar em
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juízo com ação própria, haja vista encontrar-se o seu direito está assegurado
por dispositivo constitucional.

Nesse contexto, não há como subsistir a preliminar suscitada, de que
a ação deve ser extinta por falta de interesse processual, até porque, conforme
o  artigo  5º,  inciso  XXXV,  da  Constituição  Federal,  “a  lei  não  excluirá  da
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.”

No mesmo sentido, destaco precedente desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. Preliminar de carência do direito de
ação,  por  falta  de  interesse  processual.  Ausência  de  requerimento
administrativo prévio.  Desnecessidade. Rejeição. -  Não se pode exigir  o
prévio requerimento administrativo do pagamento do DPVAT para que a
vítima  de  acidente  o  postule  judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao
princípio da inafastabilidade da jurisdição. Além disso, resta comprovada a
existência de uma pretensão resistida se a Ré não efetua o pagamento do
seguro após a citação.1

Por tais argumentos, rejeito a preliminar.

2ª PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

A  apelante  sustenta  que  é  parte  ilegítima  para  figurar  no  polo
passivo  da  demanda,  apontando  como responsável  a  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT, arrimada em resolução do Conselho Nacional de
Seguros Privados (CNSP).

Numa  leitura  da  Lei  n.  6.194/74,  especialmente  do  seu  art.  7º,
abaixo  reproduzido,  conclui-se  que  inexiste  qualquer  restrição  ou  mesmo
exclusão de categorias de veículos automotores do referido consórcio:

Art.7º - A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado,
com  seguradora  não  identificada,  seguro  não  realizado  ou
vencido, será paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais
casos  por  um  consórcio  constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as
sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.  (Redação
dada pela Lei nº 8.441, de 1992).

                                                                
Do dispositivo  acima destacado,  resta  evidente a  possibilidade de

qualquer seguradora figurar no polo passivo da demanda, respondendo pelo
pagamento de indenização do seguro obrigatório DPVAT à pessoa vitimada por
acidente  de  trânsito,  posto  não  ser  imperativa  a  identificação  do  veículo

1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8441.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8441.htm#art1
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causador do sinistro, ou mesmo da seguradora responsável por este, bastando,
apenas, o nexo causal, vínculo este suficientemente configurado nos autos (f.
15 e 17).

Neste sentido, destaco precedente do STJ: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
Seguradora.  Legitimidade  passiva.  Pré-questionamento.  Ausência.
Fundamentação  deficiente.  Valor  da  indenização.  Legalidade.  (...)  -
Qualquer  seguradora  que  opera  no  sistema  pode  ser  acionada
para  pagar  o  valor  da  indenização  correspondente  ao  seguro
obrigatório assegurado direito de regresso. (...) Agravo não provido.”
(AgRg. no Ag 742443/RJ; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento.
2006/0021894-5. Ministra Nancy Andrighi (1118); T3 – Terceira Turma -
STJ. Data do Julgamento: 04/04/2006. Data da Publicação: DJ 24.04.2006
p. 397).

Ratificando  nossa  posição,  colho  as  seguintes  jurisprudências  do
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

“PROCEDIMENTO SUMÁRIO DE COBRANÇA. DPVAT.  Legitimidade Passiva.
Qualquer  seguradora  responde  pelo  pagamento  da  indenização
em virtude do seguro obrigatório, pouco importando que o veículo
esteja  a  descoberto,  eis  que  a  responsabilidade  em  tal  caso
decorre  do  próprio  sistema  legal  de  proteção  de  qualquer  das
seguradoras  integrantes  do  respectivo  consórcio.  Restrição  por
categoria  de  veículo.  Impossibilidade.  Exigência  apenas  de
comprovação  do  evento  e  do  dano. (...)  Recurso  não  provido.”
(2007.001.36435 –  Apelação  Cível  -  Des.  Maurício  Caldas  Lopes  -
Julgamento: 09/07/2007 – Segunda Câmara Cível - TJRJ).

“CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT,
objetivando o pagamento da indenização em valor equivalente a 40 salários
mínimos,  previsto  na  lei  peculiar.  Sentença  de  procedência.  Apelação.
Aplicabilidade  da  lei  8.441/92  ao  caso,  por  se  tratar  de  acidente  que,
embora  a  tenha  antecedido,  foi  reclamado  já  sob  sua  disciplina.
Desnecessidade  de  apresentação  do  bilhete  de  contratação  do
seguro obrigatório do veículo envolvido. Rejeição da preliminar de
ilegitimidade ativa e passiva por suposta falta de apresentação de
documento  essencial. Impossibilidade  de  sobrepor-se  às  normas
administrativas do CNSP à lei, mormente para limitar direitos criados por
esta última. (...). Apelo a que se dá parcial provimento, com amparo no art.
557, §1º-a, CPC.” (2006.001.67061 - Apelação Cível - Des. Luiz Fernando
de Carvalho - Julgamento: 10/07/2007 - Terceira Câmara Cível - TJRJ).

Cumpre destacar, ainda, não obstante ter o Conselho Nacional de
Seguros Privados (CNSP) editado resoluções definindo categorias de veículos a
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serem  acobertadas  pelo  seguro  DPVAT,  que,  em  atenção  ao  princípio  da
hierarquia das leis, aqueles atos resolutivos não têm força de lei, prevalecendo
esta última sobre aludidas resoluções.

Nesse sentido:

“PROCEDIMENTO  SUMÁRIO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.
QUANTIFICAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  EM  SALÁRIOS
MÍNIMOS. VALIDADE. FIXAÇÃO. PREVALÊNCIA DA LEI EM FACE DE ATO
ADMINISTRATIVO.  1.  Em  razão  do  princípio  da  separação  dos
poderes  consagrado  pela  Constituição  da  República,  o  poder
regulamentar  conferido  ao  CNSP  cinge-se  tão-somente  à
expedição  de  normas  para  conferir  executoriedade  às  leis  que
regulam o  sistema  securitário  brasileiro  2.  Convém  destacar  o
caráter assistencial do seguro DPVAT, pelo que, com mais razão,
não  se  deve  admitir  restrições  como  àquelas  impostas  por
Resoluções. Decisão com base no artigo 557 CPC, negando seguimento
ao recurso.” (2007.001.36502 – Apelação Cível - Des. Vera Maria Soares
Van Hombeeck - Julgamento: 10/07/2007 – Décima Nona Câmara Cível –
TJRJ).

Por tais considerações, rejeito a segunda preliminar.

DO MÉRITO RECURSAL

Em relação ao mérito, não vejo assentir razão à seguradora apelante,
já  que  consta  nos  autos  farta  prova  documental  dando  conta  de  que
efetivamente  o  autor/apelado  sofrera  lesão  na  função  mastigatória,  em
decorrência do acidente automobilístico ocorrido em 18 de novembro de 2007.

Observando-se  a  avaliação  médica  de  f.  17,  realizada  em 27  de
outubro de 2010, constatou-se que o recorrente teve lesão no percentual de
100% da  função  mastigatória,  que  resultou  em  debilidade  permanente  de
membro,  sentido  ou  função,  conforme afirmação do  perito  em resposta  ao
quesito 4º da referida avaliação.

Diante disso, com base na Tabela de Danos Pessoais incluída pela
Medida Provisória n. 451, de 2008, transformada na Lei n. 11.945/2009, que
alterou o art. 3º, da Lei n. 6.194/74, conclui-se que para as “Lesões de órgão e
estruturas  crânio-faciais,  cervicais,  torácicos,  abdominais,  pélvicos  ou  retro-
peritoneais  cursando com prejuízos  funcionais  não compensáveis,  de  ordem
autonômica,  respiratória,  cardiovascular,  digestiva,  excretora  ou  de  qualquer
outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital”,  o valor da
indenização  é  de  100%,  ou  seja,  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais).
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Ressalte-se que, embora o Laudo Médico que atestou a lesão sofrida
pelo recorrido não especifique o percentual, pela sua leitura subentende-se, de
forma implícita,  que  a debilidade foi  total,  de modo que a sentença que
determinou o pagamento de indenização no valor máximo permitido (100%)
deve ser mantida incólume.

Diante do exposto,  rejeito as preliminares e, no mérito, nego
provimento à apelação.

É como voto.

Presidiu a Sessão ESTA RELATORA,  que participou do julgamento
com os Excelentíssimos Doutores ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz de Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Excelentíssimo
Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS) e GUSTAVO LEITE
URQUIZA (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor FRANCISCO
SERÁPHICO FERRAZ DA NÓBREGA FILHO, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16 de dezembro
de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora
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